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RESUMO

Gerir, de forma eficaz, as praias é um grande desafio para os gestores municipais

brasileiros, que buscam incessantemente soluções urbanísticas que conciliem o

interesse da população local, a legislação incidente nos bens de uso comum do povo

e o incentivo ao desenvolvimento do turismo. O presente trabalho, utilizando-se das

linhas de abordagem que exploram essa temática a partir dos conceitos necessários

ao ordenamento e às gestões das zonas costeiras, das premissas existentes no

Projeto Orla municipal e da legislação que trata sobre o uso das praias, realiza um

estudo de caso que trata os desafios e os resultados obtidos no primeiro ano de

implantação do Termo de Adesão à Gestão das Praias (TAGP) no município de

Cabedelo/PB. Esta pesquisa se baseia em um levantamento de informações

disponíveis no acervo técnico da Superintendência do Patrimônio da União na

Paraíba (SPU/PB) e da Prefeitura Municipal de Cabedelo, além de revisar

bibliografia especializada sobre o assunto, tendo sido as informações geradas

posteriormente consolidadas e utilizadas como subsídio para análise do primeiro ano

de implantação do TAGP no município de Cabedelo, Estado da Paraíba. Depois da

descrição das etapas vivenciadas para a implantação do TAGP e dos resultados

obtidos nesse período, foram levantadas as dificuldades, as boas práticas adotadas

e fez-se uma avaliação prévia da efetividade de sua implementação, tomando-se

por base o relatório anual de gestão das praias, instrumento criado para verificação

da efetividade da gestão apóso repasse ao município. Dessa forma, constatou-se,

por meio da análise do relatório anual de gestão das praias, a efetividade do repasse

dessa gestão ao ente municipal.

Palavras-chave: Gerenciamento Costeiro, Praias, Projeto Orla, TAGP.



ABSTRACT

Beaches Effective managing is a major challenge for Brazilian municipal managers,

who are incessantly looking for urban solutions that combine local population

interests, legislation on common areas and incentive for tourism development. This

present work, through the adoption of approach lines that explore this issue from the

definition of concepts necessary for the coastal zones planning and management,

use of existing premises in the municipal Orla Project and legislation incident on use

of beaches, carries out a case study that deals on the challenges and results

obtained in the first year of implementation of the Term of Accession to the

Management of Beaches (TAGP) in the municipality of Cabedelo/PB. The research

work consisted of a survey of information available in the technical collection of the

Superintendência do Patrimônio da União na Paraíba (SPU/PB) and the Municipality

of Cabedelo and specialized bibliography on the subject, with the information

generated later being consolidated and used as a subsidy for the analysis of the first

year of implementation of the TAGP in the municipality of Cabedelo, state of Paraíba.

After describing the stages experienced for the implementation of the TAGP and the

results obtained in this period of time, difficulties were raised, good practices carried

out and a previous assessment of the effectiveness of its implementation was made,

based on the annual management report of the beaches, an instrument created to

verify the effectiveness of the management after the transfer to the municipality. In

this way, it was verified through an analysis related to the main aspects present in

the annual report of the management of the beaches, the effectiveness of the

transfer of the management of the beaches to the municipal entity.

Key-words: Coastal Management, Beaches, Orla Project, TAGP.
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1 INTRODUÇÃO

O turismo de sol e mar é um dos grandes atrativos do Nordeste

brasileiroe vem se desenvolvendo nos municípios de forma contínua e desordenada

nos últimos anos. O litoral paraibano está inserido nessa problemática da

atualidade, com aproximadamente 133 km de extensão e 10 municípios costeiros,

conforme dados do censo de 2010.

Considerada grande atrativo para fins de crescimento econômico, a

indústria do turismo traz consigo, além de eventuais investimentos locais, a

necessidade de planejar o adequado uso dos espaços urbanos e a delimitação da

atuação e da exploração turística em locais públicos, pois a quantidade crescente de

possibilidades de uso sem regulamentação legal, a ausência de limites claros para o

uso dessas áreas e a falta de fiscalização poderão propiciar ilegalidades tanto no

aspecto patrimonial como no ambiental, podendo, muitas vezes, gerar danos

irreversíveis a esse bem, comprometendo a qualidade desse importante espaço

público para as futuras gerações.

Souza (2020) afirma, baseando-se em Muehe(2001), que as praias

constituem um importante elemento paisagístico, cuja estética e balneabilidade

precisam ser preservadas ou recuperadas, o que justifica, dessa forma, a

necessidade de priorização desses espaços em ações de regulamentação.

Para Loureiro Filho (2020), a região costeira possui características

naturais e recursos ambientais, fundamentais para a manutenção do equilíbrio

ecológico necessário à sadia qualidade de vida e ao desenvolvimento econômico e

social do Brasil, o qual deve se manter de forma sustentável, entendendo- se esse

equilíbrio ecológico como aquele que satisfaz as necessidades presentes sem

comprometer a habilidade das futuras gerações em satisfazer as suas próprias,

compatibilizando a expansão e a eficiência da atividade econômica com a

sustentabilidade econômica e ecológica.

Souza (2020), além disso, retoma que a preocupação com a qualidade e

a balneabilidade desses espaços de lazer e recreação remontam, por parte das

instituições, desde o ano de 1960, contudo essa concepção ganhou força após as

décadas de 60 e 70, quando se percebeu a praia como um espaço de lazer e

recreação.
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No Brasil, percebe-se que essa preocupação remonta os anos 70, diante

de um cenário de aumento significativo de densidade populacional na faixa da zona

costeira brasileira, que trouxe diversas consequências relacionadas ao acúmulo de

lixo, falta de saneamento, dentre outras. Desde então, uma nova forma de gestão

costeira foi se desenvolvendo no Estado brasileiro, consolidada através da adoção

de políticas descentralizadas e participativas no planejamento dos espaços

litorâneos conforme se pode observar através da análise da evolução e

detalhamento dessas políticas.

Como consequência das políticas descentralizadas, a forma de uso

dessas áreas públicas ficou atrelada a uma legislação ambiental e patrimonial muito

restrita e, em muitos casos, não consegue moldar os usos que atualmente são

propostos à legislação vigente.

Considerando o cenário vivenciado na implementação dessas políticas

públicas, este trabalho se propõe a relatar a experiência do município de Cabedelo,

localizado no litoral da Paraíba, durante o primeiro ano de implantação do Termo de

Adesão à Gestão das Praias (TAGP), instrumento criado pela Secretaria de

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, por meio da Lei 13.240, de

2015,regulamentada pelas Portarias nos. 113/2017 e 44/2019, a qual possibilita uma

gestão descentralizada das praias, conferindo aos municípios maior autonomia na

definição da adequada utilização das áreas de uso comum do povo, das praias

marítimas dos municípios costeiros.

O tema a ser discutido pelo presente trabalho de conclusão de curso se

torna de grande valia na atualidade, em virtude da crescente busca dos gestores

públicos e da população em geral por formas de desenvolver e utilizar os espaços

públicos, por meio do turismo, de forma sustentável, aliando crescimento,

desenvolvimento, atendimento à função social e em total consonância com os

normativos vigentes.

A área objeto da análise restringiu-se apenas à orla marítima municipal,

repassada à gestão do município de Cabedelo pelo TAGP, em novembro de 2021. A

orla fluvial municipal permaneceu sob a gestão da SPU/PB, que realizará futura

análise quanto à viabilidade de repasse, via TAGP, à Prefeitura de Cabedelo.

A urgência na discussão do tema se deve ao aumento da pressão para

ocupação desordenada das áreas de uso comum do povo naquele município,
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em especial das praias marítimas, o que se acentuou em virtude da crise econômica

que atingiu alguns setores no Brasil no período pré e pós-pandemia, da

modernização e da consequente flexibilização dos formatos de trabalho no país, fato

que se traduziu em um significativo aumento populacional nos municípios costeiros

brasileiros e, por fim, da busca por melhoria de qualidade de vida, resultando no

incremento do número de pessoas que estão procurando atividades vinculadas ao

turismo no Nordeste brasileiro.

Ao se analisar o crescimento populacional, com a ampliação das

possibilidades de exploração de áreas de uso comum do povo sob um enfoque

holístico, percebe-se que, apesar do apelo econômico inerente à área, sobrepõe-se

o direito difuso a um meio ambiente equilibrado, ambos constantes no rol de direitos

humanos inseridos em nossa Carta Magna.

Sobre o choque de direitos humanos fundamentais, Ramos (2015)

registraa possibilidade de conflitos entre direitos humanos como uma consequência

de termos uma sociedade pautada na defesa de direitos, ou seja, uma sociedade

inclusiva, sendo, de acordo com o autor, a atividade de ponderação entre esses

conflitos de direitos exercida cotidianamente pelos órgãos judiciais nacionais e

internacionais de direitos humanos. Essa situação é vivenciada nos municípios

litorâneos, onde frequentemente se apresentam conflitos de uso nas áreas públicas.

A abordagem do tema do presente trabalho será estruturada da seguinte

forma: (a) identificação dos papéis dos órgãos responsáveis pela gestão das praias

e apresentação das principais definições que nortearão e delimitarão a área a ser

analisada por meio do estudo de caso; (b) aprofundamento da fundamentação

teórica que dá sustentação ao trabalho, conforme as temáticas já delineadas; (c)

relato sobre a experiência de implementação do TAGP no município de Cabedelo

e so b r e os procedimentos metodológicos utilizados na análise apreciativa, calcada

no modelode estudo de caso; (d) apresentação dos resultados obtidos e suas

implicações; e (e)apresentação das conclusões a que se chegou.

A pesquisa foi realizada por meio de levantamento de dados, que

constaram de pesquisas bibliográfica e documental nos acervos da SPU/PB e da

Prefeitura Municipal de Cabedelo, com análise de arquivos públicos e documentos

oficiais, arquivos privados, publicações digitais e fontes não escritas, como a

aplicação de questionário de avaliação da implementação do TAGP.
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Por meio de uma análise descritiva e comparativa dos dados

relacionados à experiência, será realizado um estudo de caso em que serão

indicados os desafios, as dificuldades, os avanços, os efeitos e as lacunas legais

atualmente existentes, além das boas práticas realizadas pelo gestor municipal,

como seus resultados na busca de um adequado formato de uso das praias

marítimas e gestão pelos entes públicos no município de Cabedelo.

A escolha do município de Cabedelo - destaque paraibano na área do

turismo, esportes náuticos e cenário do presente trabalho - deu-se em virtude da

extensão de sua orla marítima, da relevância turística local e da maturidade da

equipe da Prefeitura municipal na condução dos trabalhos relacionados à gestão da

orla, fato que possibilita um acompanhamento das ações, de forma mais objetiva,

pelos entes envolvidos na gestão das praias.

O município possui aproximadamente 15 km de extensão de orla

marítima e foi inserido no âmbito do Projeto Orla em 2004, após a assinatura de

Convênio1 de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão, Ministério do Meio Ambiente e a Prefeitura Municipal de

Cabedelo, durante a implementação do Programa Nacional de Gerenciamento

Costeiro – PNGC, que elaborou, com base na legislação em vigor à época, o

primeiro Plano de Gestão Integrada da Orla (PGI), tendo Cabedelo sido escolhida

como uma das cidades-piloto, por apresentar diversos conflitos socioambientais e

por estar passando por um acelerado processo de urbanização.

Desde a elaboração do primeiro PGI, o município vivencia as dificuldades

inerentes ao trabalho de efetivação de um desenvolvimento turístico sustentável

sólido e um adequado sistema de controle de usos dos espaços públicos, muitas

vezes por questões administrativas, e outras, por intervenções da sociedade civil e

órgãos públicos. Apesar das dificuldades enfrentadas, observou-se o interesse

crescente no ordenamento das áreas de praia e engajamento da população nas

discussões relacionadas ao uso e destinação das áreas públicas. Sendo assim, em

2021, a administração municipal solicitou o repasse da gestão das praias por meio

do Termo de Adesão à Gestão das Praias -TAGP, tendo sido repassada a orla

marítima aos cuidados da Prefeitura Municipal de Cabedelo, em novembro de 2021.

1 Convênios são ajustes firmados entre a Administração Pública e entidades que possuam vontades
convergentes, mediante a celebração de acordo para melhor execução das atividades de interesse
comum dos conveniados. (CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo- Salvador.
JusPodiVm. 3a Ed.2016. p.554.)
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2 OS BENS DA UNIÃO: IDENTIFICAÇÃO E GESTÃO

Inicialmente, faz-se necessária a identificação do rol de bens da União,

dos quais as praias são objeto de repasse da União aos municípios, mediante

Termo de Adesão à Gestãode Praias (TAGP).

Carvalho (2016) reproduz a definição de bens públicos proferida por José

dos Santos Carvalho Filho, que apresenta os “ bens públicos como todos aqueles

que, de qualquer natureza e a qualquer título, pertençam às pessoas jurídicas de

direito público, sejam eles federativas, como a União, os Estados, o Distrito Federal

e os Municípios, sejam da administração descentralizada, como as autarquias,

nestas incluindo-se as fundações de direito público e as associações públicas”.

O Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946 (BRASIL,1946), dispõe

sobre os bens imóveis da União e dá outras providências, mas não contempla

expressamente as praias no rol de bens de dominialidade da União, e essa lacuna é

preenchida pelo do rol taxativo de bens da União constante no inciso IV do art. 20 da

Constituição Federal de 1988:

Art. 20. São bens da União:

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das
fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à
preservação ambiental, definidas em lei;

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem
como os terrenos marginais e as praias fluviais;

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as
praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as
áreas referidas no art. 26, II;

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as
praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as
que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao
serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26,
II; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005)

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica
exclusiva;

VI - o mar territorial;
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VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;

VIII - os potenciais de energia hidráulica;

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-
históricos;

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

Mendes e Branco (2015) apresentam os dois critérios principais para a

definição dos bens públicos: o da titularidade e o da funcionalidade. A doutrina de

direito público, segundo os autores, aponta a necessidade de conjugar o critério da

titularidade (subjetivo) à vinculação do bem à utilidade de interesse geral,

preponderando, assim, a finalidade a que se presta o bem sobre o conhecimento de

quem detém o seu domínio.

Conforme reforça Gazola (2004), o critério de classificação das áreas da

União adotado pelo Código Civil de 2002 (Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002)

(Brasil,2002), em seu art. 99, é o da destinação ou da afetação do bem, sendo eles

classificados como bens de uso comum do povo, bens de uso especial e bens

dominicais.

Pode-se definir, dessa forma, os bens de uso comum do povo como

aqueles que são destinados à fruição coletiva, não sendo passível,em via de regra,

de apropriação privada, como rios, mares, praias, praças, ruas, parques etc., isto é,

são bens públicos destinados à utilização pelo povo.

Segundo a mesma óptica, os bens de uso especial são aqueles

destinados aos serviços públicos, enquanto os bens dominicais são os bens

privadosdo Estado, não afetados ao atendimento de qualquer interesse público. Sob

essa perspectiva, tem-se que a União, dependendo da destinação prevista para um

determinado bem, poderia possuir formas distintas de efetivar a sua adequada

destinação.

A regularização de uso das áreas da União, dessa forma, dependerá da

natureza do bem e da destinação proposta e poderá ocorrer mediante emissão de

portaria de permissão de uso, para autorizações de eventos de curta duração em

bens de uso comum do povo; publicação de termo de autorização de uso

sustentável, para a instalação de equipamentos de apoio a comunidades tradicionais
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tais como pescadores artesanais; assinatura de contrato de concessão de uso

especial para fins de moradia, desde que haja a anuência dos órgãos ambientais

pertinentes; cessão de uso na modalidade gratuita, em condições especiais ou

onerosa para a instalação de equipamentos públicos, como praças, passeios

públicos ou equipamentos turísticos, tais como quiosques, desde que previamente

submetido à licitação pública; e, ainda, para fins de moradia para particulares, por

meio da outorga de inscrição de ocupação e concessão de contrato de aforamento

conforme situação ocupacional e documentação cartorial disponível.

Essas ações de regularização estão previstas no Decreto no 3.725, de 10

de janeiro de 2001(Brasil,2001), que regulamenta a Lei no 9.636, de 15 de maio de

1998 (Brasil,1998), que, por sua vez, dispõe sobre a regularização, a administração,

o aforamento e a alienação de bens imóveis de domínio da União, dentre outros.

As praias são classificadas como bens de uso comum do povo, nos

termos do inciso I, do art. 99 do Código Civil de 2002 (Lei no 10.406, de 10 de

janeiro de 2002)(Brasil,2002), sendo áreas imprescritíveis, inalienáveis e não

sujeitas à usucapião, em razão de sua natureza de bem de uso comum do povo. Em

face da previsão constitucional, as praias estão sob a responsabilidade da União,

competindo a gestão dessas áreas à Secretaria de Coordenação e Governança do

Patrimônio da União (SPU), atualmente vinculada à Secretaria Especial de

Desestatização, Desinvestimentos e Mercados (SEDDM), no Ministério da Economia.

A SPU possui, em sua estrutura institucional, superintendências

descentralizadas em todas as unidades de federação e no Distrito Federal, o que

possibilita um alcance nacional, para que cumpra o seu papel institucional de gerir e

controlar o usodos imóveis públicos federais, tais como os terrenos de marinha e os

seus acrescidos, bens de uso comum do povo e demais bens da União,

estabelecendo diretrizes para os variados tipos de destinação, desde que sejam

respeitados o interesse público, a economicidade e a legislação ambiental

pertinente.

As Superintendências do Patrimônio da União dos Estados(SPU/UF)

atuam, de forma descentralizada, na gestão dos imóveis da União em sua respectiva

unidade de federação e estão subordinadas à unidade central da SPU, a qual define

as diretrizes nacionais a serem seguidas pelos Estados no que se refere a

destinação, arrecadação, identificação e fiscalização dos bens da União. A SPU/PB

é a unidade descentralizada da SPU na Paraíba, a quem cabe realizar a gestão dos

imóveis da União nesse Estado.
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Antes de um aprofundamento na gestão das praias, é pertinente analisar

os conceitos essenciais relacionados à zona costeira brasileira, que corresponde ao

espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos,

abrangendo uma faixa marítima e uma faixa terrestre conformedescrevem Oliveira e

Nicolodi (2012).

Dentre as leis que fazem parte do arcabouço jurídico que ampara a maior

parte das iniciativas relacionadas à gestão da zona costeira brasileira, destaca-se a

Lei no 7.661, de 16 de maio de 1988(Brasil,1988), que instituiu o Plano Nacional de

Gerenciamento Costeiro, parte integrante das Políticas de Recursos do Mar. Antes

da criação dessas políticas, porém, foi instituída a Comissão Interministerial para os

Recursos do Mar (CIRM), pelo Decreto no 74.557, de 12 de setembro de

1974(Brasil,1974), com a finalidade de coordenar os assuntos relativos à

consecução da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) e, aliada à

Política Nacional do Meio Ambiente, instituída, pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de

1981(Brasil,1981), orientar sobre a utilização racional dos recursos no país,

contribuindo para elevar a qualidade de vida de sua população e auxiliando na

proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnicoe cultural.

Baseando-se nessas normas, tem-se que a zona costeira do Brasil é

constituída pelo mar territorial e pelo conjunto dos territórios dos municípios

litorâneos nos termos estabelecidos pela legislação supracitada.

Nesse contexto, é importante ressaltar especificamente o teor do art. 22 do

Decreto no 5.300, de 7 de dezembro de 2004(Brasil,2004), que define a orla marítima

como uma faixa contida na zona costeira compreendendo o espaço imediato de

contato entre os meios terrestre e marinho, com os limites definidos no art. 23 do

mesmo Decreto, sendo, na zona marinha, até a isóbata de 10 metros, e, na zona

terrestre, 50 metros em áreas urbanizadas ou 200 metros em áreas não urbanizadas,

demarcada na direção do continente, a partir da linha de preamar ou do limite final

de ecossistemas, tais como as caracterizadas por feições de praias, dunas, áreas de

escarpas, falésias, costões rochosos, restingas, manguezais, marismas, lagunas,

estuários, canais ou braços de mar, quando existentes, onde estão situados os

terrenos de marinha e seus acrescidos.

O Projeto Orla, inicialmente conhecido como Projeto de Gestão Integrada

da Orla Marítima, é um conjunto de ações que compreendem a delimitação de áreas

de atuação na orla, identificação de conflitos de uso, de legislação incidente, e

propostas urbanísticas para essas áreas, organizadas de forma sistemática,
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conforme previsão constante no Decreto no 5.300/2004(Brasil,2004), com a atuação

conjunta entre os entes públicos que possuem responsabilidade de gestão da zona

costeira nos âmbitos federal, estadual e municipal e a sociedade civil organizada

que atua nesse espaço, desde que devidamente representada po r me iode

associações que exploram esses espaços de forma econômica (hoteleira, de

empreendedores formais ou informais, pescadores etc.), praticam atividades

desportivas, atuam na preservação ambiental e também moradores. A sistemática

do projeto orla foi implementada no Brasil após previsão no Decreto nº

5.300/2004(Brasil,2004), que sinaliza a possibilidade de execução de ações de

gestão na orla mediante celebração de convênios ou contratos entre a União e os

municípios, de forma voluntária, a partir da manifestação do representante municipal.

Figura 1 – Limites do mar e da orla marítima - Fonte: Projeto Orla - Manual para Elaboração do Plano

de Gestão Integrada da Orla - figura 3 - p.33

.

É importante ressaltar que o Projeto Orla é uma política pública que se

concretiza, até hoje, por meio da realização de oficinas de capacitação e elaboração

de diagnósticos, além de propostas elaboradas coletivamente por participantes de

entidades públicas e setores da sociedade civil organizada, os quais aliam os

aspectos e os anseios locais, ambientais e patrimoniais. A partir dessa interação

público/privada, formaliza- se um Plano de Gestão Integrada da Orla (PGI), uma

espécie de plano diretor simplificado, elaborado com a participação de

representantes do setor público e da sociedade civil organizada, o qual define as

diretrizes a serem consideradas na elaboração e apreciação de projetos

urbanísticos a serem implementados na orla e que serão acompanhados e

analisados por um Comitê Gestor municipal, que será constituído de forma paritária

e deliberará sobre as propostas de uso e ordenamento da orla.
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Visando a uma cooperação entre os entes federais, estaduais e

municipais, foram definidas estruturas de apoio à implementação do Projeto Orla,

assim dispostas: Coordenação Nacional, Coordenação Estadual e Comissão

Técnica Estadual.

Nos termos constantes do manual do Projeto Orla, a Coordenação

Nacional do Projeto Orla (CNPO) tem sua composição prevista no art. 37 do

Decreto 5.300 de 2004(Brasil,2004), admitindo outros convidados na sua composição,

a exemplo do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que não figura no

referido Decreto. As responsabilidades do CNPO incluem: geração de insumos;

disponibilização de materiais de divulgação sobre o Projeto Orla; desenvolvimento de

ações de capacitação e cadastramento dos(as) facilitadores(as); contribuição na

identificação de fontes de recursos; análise das ações do PGI e de sua

compatibilidade com as políticas públicas nacionais; apoio e fortalecimento das

Coordenações Estaduais do Projeto Orla.

Figura 2 – Arranjo institucional do Projeto Orla - Fonte: Projeto Orla - Manual para elaboração do

Plano de Gestão Integrada da Orla - figura 20 - p.104
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A Coordenação Estadual do Projeto Orla (CEPO), segundo as diretrizes

atualmente seguidas, é composta por instituições que atuam na gestão do território,

ou seja, pela Superintendência do Patrimônio da União no Estado (SPU/UF), pelo

órgão estadual de meio ambiente (OEMA) e o Órgão Estadual deTurismo(OETUR).

Dentre as atribuições da CEPO, estão a divulgação e a mobilizaçãodo Projeto Orla

bem como a prestação de assistência a municípios, parceiros e sociedade civil

organizada. Além disso, outra função dessa coordenação é a disponibilização de

dados e informações existentes aos municípios interessados na adesão.

Por fim, a Comissão Técnica Estadual (CTE), é composta por diversos

órgãos das três esferas, dentre eles, representantes dos municípios que aderiram ao

Projeto Orla e entidades da sociedade civil organizada que atuam na unidade de

federação. Sua função precípua é apoiar a Coordenação Estadual na implantação

do Projeto Orla, analisar, avaliar e acompanhar a execução dos Planos de Gestão

Integrada em conjunto com a CEPO. A formalização da composição, com a

indicação de competências, pode se dar por meio de ato normativo estadual, de

elaboração de decreto estadual que designará os participantes de acordo com a

configuração e usos da orla no Estado e delimitará as respectivas competências.

Outra possibilidade de composição é a CTE ser assumida por algum outro fórum

pré-existente na unidade de federação.

Loureiro Filho (2020) ressalta que a participação do cidadão munícipe nas

decisões afeta mais diretamente a comunidade, apresentando maior eficácia no

nível decisório local em relação ao nível regional ou ao distante plano nacional. Para

ele, a voz do munícipe, especialmente nas cidades pequenas, faz-se mais forte nas

decisões que afetam aspectos do desenvolvimento local, tais como uso e ocupação

do solo, regulamentação das atividades desenvolvidas na zona urbana (pelo

exercício do poder de polícia ou por meios menos intrusivos), circulação, tráfego e

saneamento, entre outros. A participação na gestão da orla municipal retrata, de

forma muito clara, essa situação.

Em que pese a possibilidade de discussão coletiva de projetos

urbanísticos sobre a regularização de usos e sobre os limites legais de destinação

das áreas da orla para implementação de projetos urbanísticos locais a serem

implementados pelo poder público, faz-se necessário pontuar e esclarecer as

possibilidades de utilização por particular dos terrenos de marinha e seus

acrescidos, sendo essas áreas também conhecidas como terrenos dominiais ou

dominicais, nos termos previstos no Código Civil, desde que essas áreas não se
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confundam com as definidas como bens de uso comum do povo, que estejam de

acordo com a legislação local sobre loteamentos, uso e parcelamento do solo ou

que não tenham algum tipo de restrição ambiental ao seu uso.

Os terrenos de marinha estão inseridos na zona costeira, e esta, por

força do art. 225, § 4º da Constituição Federal de 1988(Brasil,1988), é considerada

Patrimônio Ambiental Nacional, conforme assevera Gazola (2004). Por conseguinte,

cabe esclarecer que a identificação dos terrenos de marinha se dá, para fins de

definição, pela propriedade da União e, em sua maioria, atinge os imóveis

localizados nas orlas marítimas e fluviais, na extensão até onde se possa identificar

a influência de marés. Essa influência pode ser caracterizada pela oscilação

periódica de 5 cm, pelo menos, do nível das águas, a qual ocorra em qualquer época

do ano, podendo ser identificada conforme estabelecido nos normativos que tratam

sobre o processo de caracterização de áreas da União.

A LPM, linha do preamar-médio, é a linha média das maiores marés

ocorridas em determinado ano, tendo sido determinado, para fins de segurança

jurídica, o ano-base de 1831. Ela é utilizada para identificação dos terrenos de

marinha, que estão localizados em uma profundidade de 33 metros, medidos

horizontalmente, para a parte de terra, da posição da linha do preamar-médio de

1831, conforme previsto no Decreto-lei no 9.760/46(Brasil,1946), sendo localizados

no continente, na costa marítima, nas margens dos rios e lagos, até onde se faça

sentir a influência das marés, e nas áreas que contornam as ilhas situadas em zonas

até onde se faça, também sentir a influência das marés.

O posicionamento da LPM de 1831 e a sua homologação pela SPU se dá

por meio de processo administrativo específico para essa finalidade, no qual estão

previstos realização de levantamentos históricos, análise documental, realizaçãode

audiências públicas e ampla divulgação entre os interessados, possibilitando aos

ocupantes das áreas identificadas como de dominialidade da União o direito ao

contraditório e à ampla defesa ao longo de todo o processo. Já a definição de praia

é construída por meio da confecção de relatório simplificado e utiliza-se de critérios

geográficos, históricos e ambientais para a sua delimitação, sendo necessário um

diagnóstico que abrange aspectos técnicos, ambientais e jurídicos para a sua

consecução.

Oliveira e Nicolodi (2012) apresentam a definição de terrenos acrescidos

de marinha como aqueles surgidos após a demarcação dos terrenos de marinha, por

efeitos naturais decorrentes de recuo do mar, pela ação dos ventos e das águas ou
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artificialmente, se estiverem localizados na costa marítima do litoral brasileiro, no

continente e nas margens dos rios e lagoas até onde se pode identificar a influência

das marés.

O Decreto no 3.725, de 10 de janeiro de 2001(Brasil,2001), prevê, em seu

art. 19, a responsabilidade da SPU na definição de procedimentos de identificação

de terrenos de marinha, acrescidos de marinha e terras interiores.

Art. 19. O Secretário do Patrimônio da União disciplinará, em
instrução normativa, a utilização ordenada de imóveis da União e a
demarcação dos terrenos de marinha, dos terrenos marginais e das terras
interiores.

Com a finalidade de dar cumprimento ao estabelecido no Decreto

n.o 3.725/2001, atualmente está em vigor a Instrução Normativa GABIN /ME nº 28,

de 26 de abril de 2022(Brasil,2002), que estabelece os critérios e procedimentos

para a demarcação de terrenos de marinha, terrenos marginais e seus

respectivos acrescidos, bem como orienta a identificação das áreas de domínio da

União dispostas nos incisos III, IV, VI e VII do art. 20 da Constituição Federal de

1988(Brasil,1988).

Figura 3 – Praias, terrenos de marinha e acrescidos de marinha.Fonte: Projeto Orla - Manual para

elaboração do Plano de Gestão Integrada da orla - figura 14 - p.62

A IN nº 28/2022(Brasil,2022) estabeleceu critérios para a identificação de
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apenas alguns bens da União, dentre eles: os lagos, os rios e quaisquer correntes

de água em terrenos de seu domínio ou que banhem mais de um Estado, sirvam de

limite com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham;

os terrenos marginais, as praias fluviais, as ilhas fluviais e lacustres nas zonas

limítrofes com outros países; as praias marítimas, as ilhas oceânicas e as costeiras,

excluídas, destas, as que contenham a sede de municípios; os terrenos demarinha e

seus acrescidos, os manguezais e o mar territorial.

As praias, os mangues, os espelhos d´água, o mar territorial, os lagos e

quaisquer correntes d'água de domínio da União são considerados bens para fins da

gestão patrimonial nos termos da IN nº 28/2022(Brasil,2022). Para a realização da

identificação simplificada, é adotada sistemática específica, com a elaboração de

relatório para a identificação direta de áreas da União, localizadas na zona costeira,

sendo considerados os princípios, as diretrizes e os conceitos estabelecidos pelo

Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC e presentes nos manuais do

Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, com destaque para os

diagnósticos elaborados pelos Planos de Gestão Integrada da Orla Marítima – PGI,

quando existentes para o município ou trecho.

Os terrenos de marinha, se consideradas as suas possíveis destinações,

poderiam perfeitamente se classificar em: bens de uso comum do povo, em especial

as áreas que intrinsecamente se destinam ao uso coletivo, pertencendo a todos

indistintamente; bens de uso especial, ou seja, aqueles que são destinados à

execução de serviços públicos, onde se encontram edificados prédios públicos

destinados à prestação de serviços públicos, tais como à implantação de portos,

aeroportos e outros serviços necessários a empreendimentos econômicos

relevantes, destinados a fortificações militares ou utilizados por elas, objetivando a

defesa nacional; e, ainda, bens dominicais, aqueles que possuem a característica

de bem “privado” do Estado, onde se verifica a ausência de interesse público

primário que justifique a manutenção dessas áreas sob o domínio da União,

conforme esclarece Gazola (2004).

Historicamente, para fins de aprofundamento e melhor posicionamento

acerca do tema, tem-se que a primeira norma legal que dispôs sobre os terrenos de

marinha no Brasil-Colônia, a Ordem Régia de 21 de outubro de 1710, determinou

que essas áreas seriam excluídas das sesmarias, porque não deveriam ser

apropriadas de forma privativa, tendo afetados os terrenos de marinha ao serviço de

defesa da terra, configurando-se, assim, que, durante o Brasil-Colônia, inexistia, em
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via de regra, qualquer desvio de finalidade no uso dos terrenos de marinha, pois se

destinavam apenas à servidão pública de bem de propriedade da nação.

Posteriormente, sobre as praias especificamente, consta que, na Ordem

Régia de 19 de dezembro de 1726, proibia-se “edificar nas praias ou avançar sequer

um palmo para o mar, por assim exigir o bem público”. Em seguida, na Ordem Régia

de 10 de janeiro de 1732, determinava-se que não se consentisse que “se aproprie

pessoa alguma das praias e mar por ser comum para todos os moradores”, de

acordo com estudo sobre servidão administrativa constante no compilado de

julgados inseridos na obra de Tácito(1997). O autor complementa com o

posicionamento sobre o acesso livre às praias, quando afirma que “livre é, a toda

evidência, o acesso às praias pelos caminhos do mar ou pelo trânsito

desembaraçado por toda a orla do litoral, no sentido horizontal às águas, salvo os

obstáculos da natureza, ou, quando for o caso, pela via pública confinante com a

praia”.

Com o passar do tempo, esse entendimento se alterou, e atualmente os

terrenos de marinha e acrescidos podem ser objeto de contrato de aforamento e

ocupações, admitindo-se a sua utilização mediante pagamento de foros, taxas e

laudêmios para os casos em que não se confundam com a área denominada como

praia. Galiza (2004) alerta que a concepção original de utilização dos terrenos de

marinha foi alterada por força da intenção de interesses em auferir receitas, a partir

de lei orçamentária de 15 de novembro de 1831, em que se configurou a

possibilidadede concessão de título perpétuo, incomutável e irrevogável.

Art. 51. O Governo fica autorizado a arrecadar no ano financeiro
de 1ª de julho de 1832 ao último junho de 1833, as rendas que foram
decretadas para o ano de 1831- 1832, com a as seguintes alterações: [...]

14ª. Serão postos à disposição das Câmaras Municipais, os
terrenos de Marinha, que estas reclamarem do ministro da Fazenda ou dos
Presidentes das Províncias, para logradouros públicos e o mesmo Ministro da
Corte, e nas províncias os presidentes em conselhos, poderão aforar a
particulares aqueles tais terrenos, que julgarem convenientes, e segundo o
maior interesse da Fazenda, estipulando, também, segundo for justo, o foro
daqueles que dos mesmos terrenos, onde já se tenha edificado sem
concessão, ou que, tendo já sido concedidos condicionalmente, são
obrigados a eles desde a época da concessão, e no que se procederá a
arrecadação.

A lei orçamentária de 1831 instituiu a terminologia terrenos de marinha

em substituição a marinhas e fixou o preamar-médio como marco inicial desses

terrenos, o qual é utilizado até a atualidade para fins de identificação dessas áreas

da União.
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Essa nova perspectiva da possibilidade de regularização de áreas da

União ocorreu na segunda fase do período de ocupação de terras brasileiras por

Portugal, que compreendendo a fase de extinção das sesmarias, período entre os

anos de 1822 e 1850. Nesse ínterim, houve uma ocupação enorme e desordenada

do território brasileiro, resultando na convivência dos proprietários legítimos (titulares

das sesmarias com obrigações cumpridas), dos possuidores de terras originárias de

sesmarias(que estavam sem cumprir as obrigações determinadas) e dos ocupantes

sem título de terras. À época, observou-se a existência de terras devolutas

(devolvidas pelos sesmeiros), sendo a concessão do aforamento uma tentativa de

ordenar, obter lucros e controlar as destinações dessas terras. Cabe ressaltar que o

Brasil optou pela aplicação do sistema de enfiteuse, diferenciado do aplicado em

Portugal.

Com o passar dos anos, muito se debateu sobre a dominialidade das

áreas intituladas como praias, sobre os terrenos de marinha e o direito à

regularização por particular por meio da concessão do aforamento, que foi objeto de

vários normativos legais. Atualmente essa possibilidade está prevista nos artigos

105 e 215Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946(Brasil,1946).

Art. 105. Tem preferência ao aforamento:
1º – os que tiverem título de propriedade devidamente transcrito

no Registo de Imóveis;
2º – os que estejam na posse dos terrenos, com fundamento em

título outorgado pelos Estados ou Municípios;
3º – os que, necessariamente, utilizam os terrenos para acesso

às suas propriedades;
4º – os ocupantes inscritos até o ano de 1940, e que estejam

quites com o pagamento das devidas taxas, quanto aos terrenos de marinha
e seus acréscidos;

6º – os concessionários de terrenos de marinha, quanto aos seus
acréscidos, desde que êstes não possam constituir unidades autônomas;

7º – os que no terreno possuam benfeitoriais, anteriores ao ano
de 1940, de valor apreciável em relação ao daquele; (..)

Art. 215. Os direitos peremptos por fôrça do disposto nos arts.
20, 28 e 35 do Decreto-lei n° 3.438, de 17 de Julho de 1941, e 7º do Decreto-
lei n° 5.666, de 15 da Julho de 1943, ficam revigorados correndo os prazos
para o seu exercício da data da notificação de que trata o art. 104 dêste
Decreto-lei.

A Lei no 9.639, de 15 de maio de 1998(Brasil,1998) e atualizações

subsequentes, a qual trata sobre regularização, administração, aforamento e

alienação de bens imóveis de domínio da União, dentre outros assuntos

correlacionados, definiu as circunstâncias em que poderá ocorrer a remição do

aforamento e os requisitos para a efetivação de regularização mediante inscrição de
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ocupação.

Outra possibilidade de regularização de terrenos dominiais (terrenos de

marinha e seus acrescidos) é por meio da inscrição de ocupação, que, conforme foi

definida na Lei no 9.639, de 15 de maio de 1998(Brasil,1998), seria um ato

administrativo precário, resolúvel a qualquer tempo, capaz de pressupor o efetivo

aproveitamento do terreno pelo ocupante, nos termos do regulamento, devendo ser

outorgada pela administração depois de analisada a conveniência e a oportunidade

da referida destinação. A concessão da inscrição de ocupação gera a obrigação de

pagamento anual da taxa de ocupação, tendo essa destinação caráter precário.

Gazola (2004) critica, de forma veemente, o caráter arrecadatório das

regularizações dos bens ditos dominiais, que são possíveis aos particulares

mediante a concessão de aforamento ou inscrição de ocupação, e, por fim, reafirma

a necessidade de delimitação da área federal, por meio de análise ampla das

normas constitucionais relevantes, com ênfase na compreensão da verdadeira

dimensão da função social da propriedade, ao serem analisadas as possibilidades

de regularização de bens públicos, quer seja para entes públicos, quer seja para

particulares. A autora sugere, dessa forma, que sejam analisadas todas as

dimensões que envolvem a função social da propriedade, conforme disposto nos

diversos artigos que tratam sobre o assunto, distribuídos ao longo da Constituição

Federal de 1988.

Para Bulos (2017), deve ser considerada como função social da

propriedade a sua destinação útil, em nome do interesse público, tendo por objetivo

a otimização do seu uso, de forma que a propriedade não possa ser utilizada em

detrimento do progresso e da satisfação da comunidade.

2.1 PRAIAS: COMPETÊNCIA DE GESTÃO E POSSÍVEIS DESTINAÇÕES

No que se refere à definição da natureza patrimonial das áreas de praia,

observa-se que não há controvérsia sobre o fato de que se trata de bem público de

uso comum do povo, de acordo com o art. 10 da Lei no 7.661, de 16 de maio de

1988(Brasil,1998), que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.

Conforme se pode perceber, o entendimento sobre a natureza das praias

foi plasmado no art. 21 do Decreto no 5.300/04 (BRASIL,2004), mantendo-se

inalterado na publicação da Lei no 7661/88, art.10, ou seja,” as praias são bens

públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a
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elas e ao mar, emqualquer direção e sentido, resalvados os trechos considerados de

interesse da segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação

específica.”

De forma mais específica e observando conceitos relacionados à

geografia e ao meio ambiente, o § 3º do art. 10 da Lei nº 7.661/88(Brasil,1988),

define praia como a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas,

acrescida da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, cascalhos,

seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua

ausência, onde comece outro ecossistema. Essa definição é essencial na

delimitação da área que será objeto de repasse aos municípios por meio do TAGP.

De acordo com Scherer (2013), para um país com mais de 8.500 km de

extensão de costa (BRASIL, 2018) é inviável a um órgão federal a realização da

gestão de todas as praias, porque haveria grande chance de uma gestão ineficiente

em muitos locais. A consequência dessa ineficiência seria a de que muitos

municípios costeiros assumiriam as atividades que deveriam ser exercidas pela

União, e isso, sem regulamentação, tem o potencial de gerar conflito de

competências, podendo levar a um vazio administrativo.

O art. 24 do Decreto nº 5.300/04(Brasil,2004) acrescenta que a gestão da

orla marítima tem o intuito de planejar e implementar ações nas áreas que

apresentem maior demanda por intervenções na zona costeira, para disciplinar o

uso e a ocupação do território. A gestão mencionada é apresentada como um novo

instrumento, com o objetivo de: aumentar a atuação e a articulação entre diferentes

agentes dos setores público e privado que atuam na orla; desenvolver mecanismos

institucionais de mobilização social para a gestão integrada; e estimular atividades

socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

Apesar de as praias pertencerem incontestavelmente à União, observa-se

que a Constituição Federal prevê, em certos aspectos, a atuação conjunta de

diversos entes da federação nas praias, visando a sua preservação, conforme se

pode verificar nos incisos I, III e VI do art. 23 da CF/88(Brasil,1988), os quais

dispõem sobre a competência comum dos 3 (três) entes para preservação do

patrimônio público, paisagens naturais e meio ambiente.

É importante ressaltar a diversidade de entes públicos que são

corresponsáveis pelos espaços públicos, cada um dentro de sua competência,

sendoa SPU responsável pela gestão patrimonial, as prefeituras municipais, pelas

questões relativas ao uso e parcelamento do solo, e os órgãos ambientais das três
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esferas, pelas questões relacionadas ao cumprimento da legislação ambiental

incidente nesse espaço tão sensível.

Em relação à competência relacionada ao uso e ao parcelamento do

solo, há previsão constitucional nos incisos I, VIII e IX do art. 30 da

CF/88(Brasil,1988), os quais determinam a competência exclusiva de atuação em

assuntos de interesse localdos municípios.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;(...)

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano;(...)

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Além disso, cabe ao município cooperar com os demais entes, a exemplo

da oferta de apoio à atuação dos órgãos ambientais nas fiscalizações, muitas vezes

realizadas por órgãos ambientais estaduais que necessitam de uma coordenação

ára um satisfatório desempenho objetivando uma maior efetividade, e evitando-se a

sobreposição de responsabilidade entre eles.

No que se refere à estipulação da responsabilidade municipal em relação

ao uso e parcelamento do solo, a previsão legal se encontra no art. 3o da Lei no

6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Brasil,1979), o qual dispõe sobre o uso e o

parcelamento do solo urbano e dá outras providências. O dispositivo citado indica a

responsabilidade municipal na definição de limites para o parcelamento do solo, a

ser determinada pelo plano diretor ou lei municipal específica para essa finalidade.

Art. 3o Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em
zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim
definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei
municipal. (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)

Parágrafo único - Não será permitido o parcelamento do solo:

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as
providências para assegurar o escoamento das águas;

Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde
pública, sem que sejam previamente saneados;

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento),
salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a
edificação;
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V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça
condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

Dessa forma, verifica-se a incontestável necessidade de atuação do

município e demais esferas nas áreas de praias, sob a jurisdição do município,

refletindo, assim, diretamente na necessidade de trabalho coordenado, visando à

adequada gestão das praias, já que o município determina os limites dos

loteamentos a serem regularizados nas áreas urbanas, os equipamentos públicos a

serem instalados nos loteamentos e as áreas a serem preservadas, o que se dá

mediante aprovação e posterior regularização, mesmo que não possua o repasse da

gestão das praias formalizado pela SPU.

Loureiro Filho (2020) reforça esse entendimento, quando alerta que a

gestão municipal das atividades exercidas em terreno de marinha traz a lume

problemas decorrentes da sobreposição de competências da União, em relação ao

domínio do bem, e do Município, relacionadas ao regramento de atividades que são

próprias do interesse local. Assevera, ainda, que as praias marítimas, o mar territorial

e os terrenos de marinha, embora sendo bens da União, localizam- se, no território

de algum município e,como parte desse território, incluem-se no âmbito da autonomia

municipal e da respectiva jurisdição.

Por fim, para equilibrar o desafio de coordenação de ações entre entes

municipais, estaduais e federais na gestão desses espaços, faz-se necessário, ainda,

que estasações estejam em consonância com o disposto no art. 182 da Constituição

Federal de 1988(Brasil,1988), o qual determina que o plano diretor deverá assumir a

função de instrumento básico da política urbana do município, com o objetivo de

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-

estar da comunidade, sendo obrigatório para os municípios com mais de 20 (vinte)

mil habitantes.

2.2 TERMO DE ADESÃO À GESTÃO DAS PRAIAS

Passando à análise do instrumento de regularização por meio do qual se

efetiva o repasse das praias à gestão municipal, inicialmente, ressalta-se que a Lei

federal no 13.240/15(Brasil,2015) inovou a legislação que trata sobre a gestão das

áreas públicas, quando previu, no art. 14, a possibilidade de transferir a gestão das

praias marítimas urbanas da União para os municípios costeiros, por um período

inicial de 20 anos, mediante a assinatura do denominado Termo de Adesão à

Gestãodas Praias Marítimas Urbanas (TAGP) (Anexo A).



3
32

32

Art. 14. É a União autorizada a transferir aos Municípios a gestão das orlas
e praias marítimas, estuarinas, lacustres e fluviais federais, inclusive as
áreas de bens de uso comum com exploração econômica, tais como
calçadões, praças e parques públicos, excetuados: (Redação dada
pela Lei nº 13.813, de 2019)

I - os corpos d’água;

II - as áreas consideradas essenciais para a estratégia de defesa nacional;

III - as áreas reservadas à utilização de órgãos e entidades federais;

IV - as áreas destinadas à exploração de serviço público de competência da
União;

V - as áreas situadas em unidades de conservação federais.

§ 1º A transferência prevista neste artigo ocorrerá mediante assinatura de
termo de adesão com a União.

§ 2º O termo de adesão será disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão para preenchimento eletrônico e
preverá, entre outras cláusulas:

I - a sujeição do Município às orientações normativas e à fiscalização pela
Secretaria do Patrimônio da União;

II - o direito dos Municípios sobre a totalidade das receitas auferidas com as
utilizações autorizadas;

III - a possibilidade de a União retomar a gestão, a qualquer tempo, devido a
descumprimento de normas da Secretaria do Patrimônio da União ou por
razões de interesse público superveniente;

IV - a reversão automática da área à Secretaria do Patrimônio da União no
caso de cancelamento do termo de adesão;

V - a responsabilidade integral do Município, no período de gestão municipal,
pelas ações ocorridas, pelas omissões praticadas e pelas multas e
indenizações decorrentes.

O TAGP inicialmente abrangia apenas as praias urbanas, seguindo a

definição de praia constante no § 3º do art. 10 da Lei nº 7.661/88(Brasil,1988) e

partindo -se da premissa de que as praias urbanas seriam apenas aquelas inseridas

na área urbana, conforme definição cartográfica dos setores censitários do IBGE

2010 (BRASIL, 2010).

Posteriormente, foram incluídas nesse rol de áreas passíveis de repasse,

por meio do TAGP, as praias estuarinas, lacustres e fluviais federais, mediante a

alteração decorrente da Lei no 13.813/2019(Brasil,2019). A transferência de gestão

dessas áreas públicas seria possível, desde que os municípios cumprissem uma

série de requisitos, para assegurar uma boa gestão, devidamente indicados no

normativo legal e nas portarias que regulamentam esse instrumento.



3
33

33

É importante ressaltar que a propriedade da área objeto do TAGP

permanece sendo da União, sendo transferida ao município apenas a competência

para fiscalização, com a aplicação das respectivas sanções e a possibilidade de

firmar contratos referentes a destinações de áreas nas modalidades de cessão e

permissão.

A definição dos termos em que seria realizada essa transferência de

responsabilidades das partes e a apresentação do formulário de adesão ao TAGP

se deu por meio do Anexo I da Portaria nº 113, de 12 de julho de 2017 (Anexo A).

A manifestação dos municípios que tenham o interesse em receber a

gestão das praias pode ser formalizada com o preenchimento de formulário

específico, disponível no sítio eletrônico do Governo Federal, com prazo de análise

do pleito pela SPU de 30 dias, a partir da apresentação de toda a documentação

pelo município.

A partir da protocolação do referido formulário, a respectiva SPU/UF

realiza estudo técnico acerca da viabilidade de deferimento do pedido, a ser

acompanhado por meio de processo administrativo específico para essa finalidade.

Aspectos como número de áreas cedidas anteriormente, áreas que porventura

estejam em litígio e que deverão ser excluídas do repasse ao município e áreas que

possuem vedações especificadas na Lei no 13.240/15(Brasil,2015) serão

averiguados, e consequentemente, as áreas indisponíveis, serão excluídas do

TAGP.

A indicação de um gestor de praias também foi uma das inovações

previstas no normativo. Tal ação possibilitará o encaminhamento das questões

relacionadas ao uso da orla de forma mais objetiva e célere.

Além disso, o formulário preenchido pelo gestor municipal durante o

pedido de adesão, abrange aspectos práticos relacionados à gestão das praias, tais

como garantia de acesso livre e irrestrito à orla e responsabilidade pelo ordenamento,

planejamento, manutenção de acessos, inclusão de canal próprio de comunicação

entre gestor e população e fiscalização, os quais serão mantidos sob a

responsabilidade dos municípios.

A possibilidade de utilização da permissão de uso, para a realização de

eventos na faixa de areia, que sejam de curta duração e de natureza recreativa,

esportiva, cultural, religiosa ou educacional, orientação sobre respectivas receitas

oriundas de fiscalização que serão revertidas integralmente para os cofres
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municipais e a possibilidade de autorização de obras que não alterem a natureza do

bem, configuram uma forma de incentivar a agilidade processual no ordenamento

dessa área e também uma forma de obter recursos para o emprego em melhorias na

área com a simplificação dos procedimentos de ordenamento e gestão das praias.

O formulário inicial inclui as obrigações previstas para serem cumpridas

pela Prefeitura Municipal e as responsabilidades previstas para a SPU e a respectiva

SPU/UF.

A cláusula terceira prevê todas as obrigações municipais, descritas em

seus 13 incisos. Essas obrigações incluem desde ações genéricas, como a garantia

do cumprimento da função socioambiental e a promoção do correto uso e ocupação

das praias, e ações objetivas, como criar e disponibilizar sítio eletrônico, para dar

transparência aos documentos e às leis que regem a utilização da área

caracterizada como de uso comum do povo; disponibilizar à SPU/UF as informações

sobre a Planta de Valores Genéricos - PVG; que são os valores de avaliação do

metro quadrado utilizado para fins de cobrança de imposto territorial urbano - IPTU.

Além disso, o município se submeterá aos normativos da SPU e à legislação

patrimonial para a consecução das atividades nas praias.

A cláusula quarta prevê as obrigações da Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União para a implementação do TAGP nos

respectivos municípios. As obrigações da SPU se concentram basicamente em

fornecer suporte, apoio e orientações para a condução dos trabalhos relacionados

ao TAGP.

Já a cláusula quinta prevê as obrigações das superintendências

localizadas nas unidades de federação (SPU/UF). Dentre as obrigações previstas,

estão inseridas a realização de fiscalização do cumprimento do TAGP e o

fornecimento de suporte técnico aos gestores das praias nos procedimentos de

fiscalização.

A cláusula sétima prevê as formas de destinação e regularização da área

transferida a terceiros. Ela enumera as possibilidades de destinação das áreas em

apenas duas possibilidades: permissão de uso, para eventos de curta duração,

podendo ser gratuita ou onerosa, e cessão de uso, também sendo possível nas

modalidades de cessão gratuita, onerosa ou em condições especiais.

Dentre as possibilidades de atuação do município, a cláusula oitava

explicita em que situações é facultada a utilização do instrumento de autorização de

obras nas praias. Nesse caso, houve um direcionamento da SPU, por meio de
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orientações constantes nos anexos do OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 1093/2019/ME

(Anexo C), definindo as condições em que é autorizada ao município uma maior

autonomia na utilização desse instrumento.

2. OBRAS QUE DISPENSAM A AUTORIZAÇÃO DA SPU

2.1. São obras que dispensam autorização da SPU caso o município tenha
aderido à transferência da gestão das praias por meio do TAGP:

• Obra que não implique alteração superficial permanente.

Ex: instalação ou reparo de dutos subterrâneos, na areia ou no calçadão.

• Obra que implique implantação, reforma ou ampliação de passeio ou
equipamento público/estabelecimento, desde que: i) não haja
construção em faixa de areia ou dunas; ii) não haja supressão de
vegetação de restinga ou mangue/salgado; e iii) a área de intervenção
da obra esteja integralmente inserida na área objeto do TAGP.

Ex: alargamento de calçadão no sentido da cidade (que não resulte em
diminuição da faixa de areia), reforma de banheiros públicos, construção de
quiosque em calçadão. Nos últimos dois exemplos, o instrumento de
destinação cabível a ser utilizado pelo Município não é autorização de obras,
mas sim cessão de uso da área (gratuita e onerosa, respectivamente), que
preverá a execução das obras como encargo, observados os procedimentos
licitatórios previstos em lei.

2.2. Observações sobre obras autorizadas pelo município:

* O município deve sempre encaminhar cópia das autorizações expedidas
para a SPU/UF (além de publicar em seu site de gestão de praias,
conforme TAGP, Cláusula Terceira, V, a.5).

** A autorização deve indicar prazo para a realização de obras.

*** Qualquer obra em praia demanda licenciamento ambiental pelo órgão
competente.

**** A intervenção deve ser compatível com o Plano de Gestão Integrada -
PGI do Projeto Orla para a área. Caso não esteja prevista, é necessário
declaração de anuência emitida pelo Comitê Gestor da Orla, constituído na
forma do Manual do Projeto Orla - Guia de Implementação (4187666), p. 17.

3. OBRAS QUE DEPENDEM DE AUTORIZAÇÃO DA SPU

3.1. São obras que dependem de autorização da SPU (Secretário ou
Superintendente), ainda que o município tenha aderido à transferência da
gestão das praias por meio do TAGP:

• Obra que implique implantação de qualquer novo equipamento em
bem de uso comum do povo que altere faixa de areia, duna, restinga
ou mangue/salgado.

Ex: construção de deck e arquibancada. Obs: nestes casos, necessário
garantia de não haver impactos da implantação em relação à dinâmica
praial, além de fauna e flora. Para eventual autorização, será indispensável
prévio licenciamento ambiental.

• Qualquer obra realizada em água (mar territorial ou rio federal).
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Ex: construção ou ampliação de píer, molhe, espigão. Obs: observar se é
caso de cessão de uso, como para construção e utilização de píeres,
marinas etc. No caso de qualquer destinação (autorização de obras ou
cessão) em águas públicas, a competência será invariavelmente da
SPU,visto que, por força do inciso I do art. 14 da Lei 13.240, de 2015, a
União não é autorizada a transferir a gestão de corpos d'água aos
municípios.

• Obras de recuperação de praia. Além da autorização da SPU
condicionada ao devido licenciamento ambiental, necessária a
observação das diretrizes contidas no Guia de Diretrizes de Proteção e
Prevenção à Erosão Costeira (4166069, também disponível em
bit.ly/gestaodeorlas).

Ex: engordas de praia (alimentação praial), implantação de enrocamentos,
espigões, quebramares.

Por fim, ainda no corpo do formulário do Termo de Adesão, são

explicitadas algumas orientações relacionadas a receitas provenientes de aplicação

de multas, a validade do termo, a situações em que é possível a rescisão do TAGP,

dentre outras.

2.2.1 TERMO DE ADESÃO A GESTÃO DAS PRAIAS NA PARAIBA

Os municípios da Paraíba não apresentaram, de início, interesse em

aderir ao TAGP, já que não havia muita informação disponível acerca de como se

daria esse repasse, percebendo-se uma certa resistência por parte dos gestores

municipais .

Em 2018, o município de João Pessoa aderiu ao TAGP, e, diante do

novo cenário, com o surgimento de dúvidas acerca da condução de demandas

relacionadas à cobrança de multas e, em especial, de como se daria a realização de

ações de regularização e fiscalização das áreas, foram realizadas algumas consultas

técnicas à SPU e à Consultoria Jurídica da União - CJU/AGU, visando esclarecer as

dúvidas conforme solicitado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa. Em

decorrência de uma série de fatores, dentre eles, realização de eleições em 2018,

mudança de gestão em 2019 e tempo decorrido para a resposta aos

esclarecimentos, não houve um avanço significativo na implantação do TAGP na

capital paraibana.

Nesse mesmo período, os municípios de Lucena e Baía da Traição se

manifestaram favoravelmente à adesão ao TAGP, porém, por precaução, os pedidos

foram indeferidos pela SPU/PB, em virtude da necessidade de complementação de
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informações e de adequação de estrutura para a realização da gestão das praias de

forma mais efetiva.

Foram encontradas diversas dificuldades para a efetivação do TAGP na

capital paraibana, em 2019. Além das já citadas, como a necessidade de redefinição

de secretarias responsáveis pelas ações e as dúvidas acerca de processos

fiscalizatórios e licitatório para intervenções na orla e da abrangência dessas

intervenções, que poderiam ser regularizadas por meio de autorização de obras,

alguns problemas relacionados ao histórico de atas de reunião e demais

documentos geraram dificuldades na reativação do Comitê Gestor do Projeto Orla

do município. Posteriormente, os fatores relacionados à pandemia de Covid-19

também afetaram o andamento regular das ações, já que, em decorrência da

emergência sanitária, não foi possível a realização de treinamentos presenciais, e,

em algumas situações, a Prefeitura Municipal de João Pessoa e o Governo Estadual

decretaram períodos de restrição à circulação de pessoas em locais determinados,

visando à redução de aglomerações, inclusive nas praias.

Considerando as dificuldades encontradas na implementação do TAGP

na capital da Paraíba, incluindo o fato de os formatos de controle de efetividade

terem sido criados concomitantemente com as situações já relatadas, tomou-se a

decisão de fazer o repasse a outro município, Cabedelo, com uma maior estrutura e

acompanhamento por parte da SPU/PB.
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3 A IMPLANTAÇÃO DO TAGP EM CABEDELO

O município de Cabedelo protocolou o pedido de adesão à gestão das

praias em 15 de julho de 2021, o qual foi plenamente instruído através do Processo

SEI no 19739.123976/2021-96, pertencente ao Sistema Eletrônico de Informações

do Ministério da Economia. Cabedelo foi o segundo município a aderir à

transferência da gestão das praias, de um total de dez municípios com praias

marítimas no Estado. O primeiro a aderir ao TAGP foi o município de João Pessoa

em 12/06/2018.

Anteriormente à manifestação do gestor municipal, foram realizadas

várias tentativas de sensibilização da equipe técnica municipal, por parte da SPU/PB,

com reuniões de esclarecimentos, treinamentos e análises conjuntas, a fim de que o

gestor municipal decidisse aderir ao termo de gestão.

O município já desenvolvia atividades relacionadas ao Projeto Orla, tendo

sido elaborado o primeiro PGI em 2004, e, em seguida, foi instituído o Comitê Gestor

Municipal do Projeto Orla, por meio do Decreto no 21/2008, atualizado

posteriormente pelo Decreto no 51/2013, do município de Cabedelo.

Desde a implementação do Comitê Gestor, foram discutidos e aprovados

diversos projetos urbanísticos, e, em 2013, foram realizadas oficinas com a intenção

de atualizar o PGI municipal, porém, até a presente data, ainda restam pendentes

algumas ações de consolidação, para análise e aprovação das alterações propostas

à época. No PGI elaborado em 2004, a orla do município de Cabedelo foi dividida

em 4 unidades de paisagem, sendo: a Unidade 1 denominada de Orla Marítima –

com a extensão da Praia de Intermares à Praia Ponta de Matos; a Unidade 2, que

inclui a zona portuária e a área de preservação histórica; a Unidade 3 que abrange a

área do Estuário do Rio Paraíba do Norte, e a Unidade 4, que inclui a Ilha de Areia

Vermelha. Mesmo diante desse cenário de diversidade das quatro unidades de

paisagem, optou-se por concentrar a área objeto do TAGP apenas na Unidade 1:

Orla Marítima.

Pode-se observar, pela análise da Tabela 1, que a maior parte dos quinze

projetos discutidos no âmbito do Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla de

Cabedelo foi apresentado e aprovado pelo referido Comitê antes da assinatura do

TAGP. Desses, atualmente há cinco projetos em fase de execução, que serão

regularizados mediante autorização de obras, já que se trata de intervenções em

área de uso comum do povo, as quais não alterarão a natureza do bem.
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Ao observar os dados abaixo consolidados, pode-se constatar que a

regularização de cada uma das intervenções listadas possivelmente seria objeto de

análise individualizada por meio de um processo administrativo específico na

SPU/PB,caso não tivesse sido assinado o TAGP com o município. A atividade de

análise administrativa dos pleitos de regularização, certamente demandaria uma

grande quantidade detempo, o que poderia prejudicar o cumprimento de prazos para

a obtenção derecursos nos bancos oficiais, visto que a equipe de servidores da

SPU/PB é restrita, e, além disso, na atualidade, a Portaria SEDDM/ME nº 9.239, de

20 de outubro de 2022, que regulamenta a Portaria Interministerial nº 6.909/2021, do

Ministro da Economia e do Ministro da Controladoria-Geral da União, instituiu o

regime especial de governança de destinação de imóveis da União, para processos

referentes a vários tipos de destinação (aforamento gratuito; alienação, remição de

foro, autorização de uso, cessão de uso gratuita, onerosa e em condições

especiais, inscrição de ocupação, permissão de uso; termo de autorização de uso

sustentável - TAUS), devendo tais propostas de destinação ser submetidas a um

GE-DESUP - Grupo Especial de Destinação Supervisionada, para fins de análise,

apreciação e deliberação de processos sobre imóveis abrangidos nas destinações,

sendo esses grupos criados em caráter permanente.

Faz-se mister destacar que o envio dos processos ao GE-DESUP,

objetivando obter concordância para publicação de portaria de autorização de obras,

cessões e de permissão de uso, obedece a um rito específico para análise

individualizada, precedida de análise e posicionamento da respectiva SPU/UF.

Cabe assinalar que a Unidade de Paisagem 1, que concentra a área

submetida ao repasse por TAGP, inclui também dois trechos que são objetos de

demandas judiciais na atualidade: a Praia de Camboinha e de Praia de Areia

Dourada. Apesar de essas áreas terem sido excluídas do repasse, a SPU/PB e a

Prefeitura vêm realizando ações pontuais de fiscalização, sob a supervisão do

Ministério Público Federal (MPF), buscando soluções para futuras intervenções

nesses trechos.

A viabilidade de implementação do TAGP foi constatada após análise das

informações e identificação dos trechos da orla marítima municipal, tendo sido

excluídas do TAGP apenas as áreas que estavam judicializadas naquela ocasião.

Nesse caso, foram excluídos os trechos que incluem a Praia de Camboinha e a

Praia de Areia Dourada, que estão inseridos na Unidade 1, no trecho 1.2.
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Tabela 1 – Projetos discutidos no Comitê Gestor. Fonte: Acervo técnico SPU/PB e

Prefeitura Municipal de Cabedelo.

O município possui um grande número de conflitos de usos, concentrados

nos trechos abrangidos pelo TAGP, sendo necessárias, em alguns casos, várias

intervenções em um mesmo trecho, conforme se pode identificar no quadro

consolidado acima.

Inicialmente foram realizadas análises pela equipe de engenharia da

SPU/PB, a qual identificou as áreas demarcadas no trecho repassado, tendo sido

verificado que a totalidade da orla marítima possui demarcação homologada pela

LPM de 1831.

Após isso, passou-se à análise da situação cadastral dos imóveis da

União no trecho da orla municipal. Em relação ao número de cadastros ativos no

sistema SIAPA (Sistema Integrado de Administração Patrimonial), que é utilizado

para fins de identificação de imóveis dominiais, foi constatado um quantitativo de

6.180 cadastros ativos e um total de 1.254 de cadast ros ina t ivos . A

justificativa para a existência de cadastros inativos se deve a diversos fatores,

dentre eles, problemas na regularização dos imóveis, decisões judiciais etc.
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Já no caso de bens de uso especial, foram identificados 14 imóveis

destinados ao uso do serviço público no trecho. Dentre eles, verificou-se a existência

de área na Praia do Poço, a qual foi destinada ao Governo do Estado, atualmente

sob a gestão da SUDEMA (Superintendência de Administração do Meio Ambiente),

e afetada ao serviço público, tendo sido designada para a implantação da sede

administrativa do Parque Estadual Marinho de Areia Vermelha-PMAV (Unidade de

Conservação, criada pelo Decreto no 2.263, de 28/08/00), com área de 395,43 m²,

na Rua Rodrigues de Carvalho, loteamento Jardim Nazareth, bairro do Poço, no

município de Cabedelo- PB.

Em relação à extensão das praias urbanas inseridas no município, foi

confirmada a distância de 15 km na área de abrangência do TAGP, conforme

análise geoespacial realizada pelo Núcleo de Caracterização e Incorporação

Patrimonial (NUCIP) da SPU/PB, considerando a área urbana definida

cartograficamente pelos setores censitários do IBGE 2010 e a classificação e

caracterização dos espaços rurais e urbanos do Brasil, conforme o mapa abaixo,

extraído da análise técnica realizada pela equipe de engenheiros da SPU/PB,

conforme consta no documento SEI 18274729.

Figura 4 –Mapa com identificação de praias urbanas - Cabedelo/PB - Fonte: Acervo SPU/PB
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Por fim, ainda no âmbito interno da SPU/PB, foi realizada uma análise

acerca da quantidade de aplicação de multas decorrentes de infrações patrimoniais

e de áreas que são objeto de decisões judiciais visando a exclusão dos trechos sub

judice do perímetro a ser repassado à gestão do município. Dessa forma, foram

identificados s e i s autos de infração aplicados em diversos trechos, a maior parte

deles relacionada à ocupação irregular de área de praia por particular, sem

autorização da SPU/PB.

Em relação a áreas judicializadas, ao longo da análise, foi verificada a

existência de procedimento instaurado pelo MPF (Processo SEI

10154.128528/2019-61), para apurar notícia de invasões de terras da União

(terrenosde marinha) por moradores/veranistas das residências localizadas na beira-

mar das praias de Camboinha e de Areia Dourada, no município de Cabedelo/PB.

Em decorrência do procedimento instaurado, o MPF protocolou um acordo de não-

persecução penal nos autos do Processo nº 0803702-50.2018.4.05.8200, em face

dos referidos proprietários/moradores. No âmbito da ação judicial, a SPU/PB vem

realizando vistorias, a pedido do MPF e também por solicitação dos particulares,

visando verificar o cumprimento dos recuos necessários após a assinatura do citado

acordo. Para os casos em que não houve acordo, o MPF está providenciando ação

por danos ambientais, e esses casos estão sendo tratados de forma individualizada,

a partir da manifestação do MPF perantea Justiça Federal. Sendo assim, conforme

orientação expedida pela AGU (Advocacia Geral da União) e pela SPU, o trecho que

compreende as praias de Camboinha e de Areia Dourada foi eliminado do TAGP,

permanecendo, assim, sob a gestão da SPU/PB.

Após a identificação das áreas a serem excluídas do TAGP e a emissão

de posicionamento acerca da oportunidade e conveniência do repasse ao município,

o processo administrativo foi encaminhado ao Núcleo de Gestão de Praias (NUGEP),

na SPU, para análise prévia; em seguida, foi enviado à Diretoria de Destinação

Patrimonial para posicionamento e, ulteriormente, para publicação do Extrato de

Ratificação do Termo de Adesão ao TAGP no Diário Oficial da União, tendo o

documento sido ratificado pelo Secretário- Adjunto do Patrimônio da União, em 30 de

novembro de 2021.

Após a publicação do extrato, foi encaminhado expediente ao Prefeito de

Cabedelo, com as orientações gerais sobre as primeiras providências necessárias à

implementação do TAGP, dentre elas, contactar a Superintendência do

Patrimônioda União na Paraíba e o órgão ambiental do Estado, para, na qualidade
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de integrante da Coordenação Estadual do Projeto Orla, pactuar cronograma

para viabilizar o cumprimento da obrigação de elaboração do Plano de Gestão

Integrada - PGI da orla marítima, no prazo de três anos, nos termos do TAGP,

providenciar a publicação do extrato do TAGP no Diário Oficial do Município e em

jornal de grande circulação e remeter cópia à Câmara de Vereadores em até dez

dias, conforme Cláusula Terceira, inciso XII, e Cláusula Décima Segunda, § 2º.

Ato contínuo, foram iniciadas as tratativas entre a SPU/PB e a Prefeitura

Municipal de Cabedelo, com o escopo de realizar um melhor acompanhamento da

implantação e de alcançar um melhor desempenho das ações previstas. Sendo

assim, foram elencadas as ações a serem desenvolvidas nos 30 dias posteriores à

publicação, conforme descrito abaixo.

Na Coordenação da SPU/UF:

Providenciar publicação no "Cá entre Nós";

Encaminhar para as áreas de Destinação e Caracterização da SPU/UF;

Encaminhar ofício para o órgão estadual do meio ambiente informando a
adesão, inclusive com planilha atualizada com nome e contato dos gestores
de praia.

Na Destinação da SPU/UF:

Informar o deferimento no SPUNet;

Notificar áreas afins na SPU/UF, para que reúnam material levantado na
instrução para posterior envio aos Gestores Municipais de Praias - GMUPs
(titular e substituto), com cópia ao prefeito, conforme Cláusula Quinta (até
30 dias após a publicação do extrato);

Estabelecer contato e encaminhar todos os contratos e termos válidos (e
outros documentos relevantes) para o GMUP, titular e substituto, com cópia
ao prefeito;

Requerer ao município que seja informado o endereço do site oficial e
orientar, para que seja criado ambiente específico para concentrar as
informações sobre gestão de praias;

Marcar reunião com os GMUPs para esclarecer dúvidas, se for o caso, e
destacar as obrigações pactuadas no Termo;

Suspender contratos vigentes que a União tenha com o
município sobrepostos à área transferida (Cláusula Sétima, § 5º);

Inserir o processo em acompanhamento especial do SEI e encerrá-lo na
unidade.

Na Caracterização da SPU/UF:
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Encaminhar para os GMUPs, com cópia para o prefeito, normativos e
entendimentos jurídicos sobre a fiscalização em bens de uso comum do
povo, além do curso EaD sobre Fiscalização na Gestão do Patrimônio da
União, disponíveis na Escola Virtual de Governo - EVG (evg.gov.br), para
serem disponibilizados à equipe de fiscalização do Município;

Programar as reuniões para capacitar os fiscais municipais;

Informar a disponibilidade de curso de Geoinformação na SPU, também
disponível na EVG.

3.1 AÇÕES ADMINISTRATIVAS REALIZADAS NA IMPLANTAÇÃO DO TAGP

Apenas em janeiro de 2022, as tratativas entre a SPU/PB e a Prefeitura

Municipal de Cabedelo foram retomadas para a realização das atividades previstas

na implantação do TAGP, tendo sido enviados ofícios aos órgãos ambientais e à

Prefeitura municipal com um maior detalhamento, solicitando a realização de

reuniões para esclarecimento de dúvidas, principalmente para os componentes da

equipe de fiscalização daquela edilidade.

Dentre as providências imediatas, foram solicitadas a criação de sítio

eletrônico para publicidade de documentos e informações relacionados à gestão das

praias, em cumprimento ao inciso V da Cláusula Terceira do TAGP; publicações no

diário oficial e jornal impresso de grande circulação, bem como encaminhamento do

TAGP à Câmara dos Vereadores, para ciência, além de realização de reunião

técnica para repasse de informações relacionadas a permissões de uso, fiscalização

eautorizações de obras com boa parte da equipe.

Nessa etapa, foi identificada a necessidade de realizar treinamento de

nivelamento em relação ao Plano de Gestão Integrada - PGI, com os

componentes da Prefeitura municipal e os novos integrantes do Comitê Gestor do

Projeto Orla, em data a ser programada.

Diante das tratativas, a Prefeitura de Cabedelo solicitou a alteração dos

nomes dos gestores das praias, titular e suplente, levando-se em consideração as

ações previstas para serem realizadas, as quais estão intrinsecamente ligadas à

Secretaria de Controle de Solo e Ocupação de Solo e à Secretaria de Meio

Ambiente, e encaminhou, em fevereiro de 2022, as devidas comprovações de

publicações e encaminhamentos ocorridos em dezembro de 2021.
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Após isso, o gestor municipal apresentou sitio eletrônico conforme

orientação expedida pela SPU e realizou algumas consultas à equipe técnica da

SPU/PB, durante ações de fiscalização, remoções de ocupações irregulares na orla

eautorizações de obras, tendo sido devidamente orientado pela equipe técnica.

Figura 5 –Banner do Site da Prefeitura de Cabedelo - Gestão das Praias - Cabedelo/PB -

Fonte: https://cabedelo.pb.gov.br/

3.1.1 AVANÇOS E DIFICULDADES IDENTIFICADAS

Após a publicação do Extrato de Ratificação do TAGP, foram observadas

algumas situações específicas que contribuíram com o avanço da implantação do

TAGP em Cabedelo, tais como: compromisso do gestor municipal e

consequentemente da equipe de secretários com a implantação efetiva de projetos

de ordenamento urbano no trecho de orla anteriormente aprovados, atuação das

instituições fiscalizadoras, tais como MPF e Polícia Federal, e pressões da

sociedade civil, para a definição de limites relacionados à utilização das áreas de

uso comum do povo. A equipe de fiscalização municipal passou a atuar com maior

autonomia e respaldo legal nas ações de fiscalização, utilizando-se do poder de

polícia para atuação mais eficaz, em casos de tentativa de utilização das praias de

forma inapropriada.

O fato de existir um histórico de atuação consolidado do Comitê Gestor do

Projeto Orla, com vários projetos analisados em cada trecho, porém pendentes de
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execução por parte da Prefeitura Municipal, era uma situação que gerava

expectativae insatisfação na população local. Essa situação impulsionou a adesão

ao TAGP e asua implementação de forma mais célere.

Outro aspecto relacionado ao avanço do TAGP foi o esforço da gestão

municipal na captação de recursos em bancos oficiais, para a realizar as obras,

mesmo com os prazos exíguos para prestação de contas junto a eles, e viabilizar

recursos para a sua implementação. Utilizou-se como fonte de recursos para

aplicação direta em alguns projetos o valor de repasse anual realizado pela SPU ao

município, em decorrência da apresentação dos valores da PVG no prazo definido

pelo Governo Federal.

Em relação às dificuldades vivenciadas na implementação, faz-se

necessário salientar que elas foram minimizadas no município de Cabedelo, em

virtude da experiência ocorrida anteriormente em João Pessoa, pois o formato de

controle de implementação havia sido criado concomitantemente com a tentativa de

implementação do TAGP em João Pessoa.

Outra circunstância favorável se deu, porque os treinamentos

relacionados ao TAGP e a atualização do manual do Projeto Orla ocorreram

recentemente, e esse fato viabilizou a tomada de decisão de efetivar o repasse a

Cabedelo com uma maior estrutura e acompanhamento por parte da SPU/PB.

As ações de fiscalização e aplicação de sanções, tais como multas e

autos de infração, foram tratadas pelo gestor das praias e pela equipe de

fiscalização da SPU/PB. Dentre as providências tomadas acerca do tema

fiscalização, pode-se citar a indicação para que a equipe de fiscalização da

Prefeitura realizasse treinamento sobre fiscalização de imóveis da União disponíveis

no sitio eletrônico da Escola Virtual do Governo - EVG e, posteriormente, fosse

realizada ação conjunta de fiscalização entre as equipes para consolidação das

informações, o que estava previsto para ocorrer em novembro do presente ano.

Essa iniciativa de realização de ação conjunta de fiscalização se torna muito

relevante, já que os manuais do Projeto Orla foram revisados e atualizados

recentemente, com a inclusão de aspectos importantes do TAGP, e, muitas vezes,

ainda restam dúvidas nas equipes, quando a atividade fiscalizatória está em

execução.
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4 CONTROLES DO TAGP EM CABEDELO

Percebeu-se, após o início das primeiras adesões ao TAGP ocorridas em

vários Estados do Brasil, a necessidade de desenvolver mecanismos de controle

para assegurar a efetividade do repasse da gestão aos municípios, tendo sido

realizado projeto de cooperação entre universidades e a SPU para a construção de

um formato padrão que possibilitasse a avaliação, monitoramento e adaptação a

partir dos dados que estão sendo gerados pelos municípios que já aderiram ao

TAGP.

A entrega do relatório anual com indicadores de monitoramento e

qualificação continuada e de cumprimento do TAGP, conforme previsão da Cláusula

Terceira, inciso VII, está inserida dentre as responsabilidades da Prefeitura, com o

prazo de apresentação em até um ano após a assinatura do termo. Sendo assim, o

relatório tornou-se um instrumento importante, para avaliar o trabalho realizado pelo

município, mostrando se a adesão foi efetiva para aumentar sua responsabilidade

e, consequentemente, observando se melhorias foram verificadas nesse período,

conforme afirmam SCHERER et al.(2009).

Para o município de Cabedelo, conforme previsão do TAGP, o primeiro

relatório anual estava previsto para entrega à SPU/PB em 30/11/2022, utilizando-se

o modelo disponível na página digital que trata sobre o assunto no Ministério da

Economia ou no portal de serviços da SPU na Internet. Posteriormente, a respectiva

planilha com os dados do relatório em formato .xlsm e seus respectivos anexos,

referente a cada ano separadamente, deveriam ser enviados à SPU e publicados no

sitio eletrônico de gestão de praias do município.

Apesar de o prazo para envio de informações ser anual, desde a

assinatura do TAGP pelo município de Cabedelo, a SPU/PB vem realizando

monitoramento permanente do cumprimento das atividades previstas para a

adequada gestão municipal, por meio do contato entre as equipes, com a finalidade

de troca de informações, por meio de ofícios.

Sendo assim, é possível indicar, de forma objetiva, quais pontos ainda

estão pendentes de cumprimento para a finalização da implantação e do adequado

funcionamento do TAGP no município, levando-se em consideração o marco

temporal de 31/10/2022, restando, portanto, um mês para o término do prazo de

envio do relatório.
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4.1 RELATÓRIO DE ATIVIDADES E GESTÃO

O relatório anual (ANEXO B) foi elaborado mediante de uma parceria

realizada entre a SPU, as universidades federais de Santa Catarina e Pernambuco e,

no Rio Grande do Sul, o Grupo de Ações Integradas de Gerenciamento Costeiro,

vinculado à Universidade Federal do Rio Grande (FURG).

A planilha de consolidação de informações possui basicamente três abas

com as seguintes informações: na planilha 1- manual com as orientações acerca do

preenchimento das planilhas; planilha 2 - informações gerais sobre o município; e

planilha 3 - informações sobre um determinado trecho de praia.

Dependendo do quantitativo de praias abrangidas pelo TAGP, serão

abertas novas planilhas com o teor da planilha 3, já que a intenção seria a de avaliar

cada uma das praias de forma individualizada, para obter informação detalhada de

todos os trechos abrangidos pelo TAGP e, com essa informação, realizar ações

direcionadas para a solução de possíveis problemas identificados.

A planilha 2, que trata sobre informações do município, aborda aspectos

relacionados à atualização de dados municipais, à composição e ao funcionamento

do Comitê Gestor, à situação do PGI municipal e sua compatibilidade com os

projetos urbanísticos executados, à descrição do tratamento dado às demandas

oriundas do sitio eletrônico de gestão das praias e à identificação das praias e suas

respectivas extensões.

Já a planilha que trata especificamente de cada uma das praias sob a

gestão municipal aborda, em suas 31 questões, os aspectos ambientais, a situação

de acesso público às praias e as informações relacionadas aos equipamentos

públicos presentes em cada praia, às autorizações e respectivas licenças existentes

para as intervenções realizadas.

4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS

Ao se realizar uma análise preliminar das informações, no que tange ao

preenchimento dos dados relacionados à planilha 2, que trata das informações do

município, observa-se a necessidade de atualização do PGI, datado de 2004, já que

a configuração e os usos das praias sofreram algumas modificações, e, nesse caso,

serão necessárias, as devidas validações perante a Comissão Técnica Estadual e a

Coordenação Nacional do Projeto Orla. Cabe ressaltar que há uma previsão de
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elaboração do PGI no prazo máximo de três anos, após a assinatura do TAGP, no

rol de compromissos assumidos pelo gestor municipal, quando preencheu o

formulário para a assinaturado TAGP.

Após a atualização do PGI, fazem-se necessárias a sua incorporação à

legislação municipal e a sua integração ao plano municipal de turismo, se houver.

Outro aspecto que ainda não está atendido, é a elaboração de plano de

ordenamento da faixa de areia de praia e disponibilização de contratos, editais e

outros documentos relevantes no sitio eletrônico. Essa demanda não é obrigatória,

constando apenas no formulário, que servirá como relatório anual de cumprimento

do TAGP.

Sobre a conformidade do sítio eletrônico criado para o acompanhamento

do TAGP, observa-se que ele possui a legislação básica para orientação dos

cidadãos, mas ainda estão pendentes as publicações de autorizações para

permissões de uso e algum formato de prestação de contas sobre denúncias de uso

inadequado das praias, como forma de possibilitar uma maior transparência para os

cidadãos. Conforme indicado no contrato, na Cláusula Terceira, as informações

relativas aos processos de autorização de obras, permissão de uso e intervenções

na orla, tais como implantação de quiosques, também devem ser registradas no sítio

eletrônico da Prefeitura, em espaço reservado para essa finalidade, devendo conter

todas as autorizações pertinentes à intervenção, conforme previsto na legislação

que rege os bens da União. Até a finalização do presente trabalho, foram

identificadas cinco intervenções que estão em andamento na orla de Cabedelo após

a publicação do TAGP, porém não foi possível localizar a referidadocumentação no

sítio eletrônico conforme essa orientação.

Na planilha 3, que trata das informações específicas de cada praia,

observa-se que os dados solicitados se limitam à obtenção de informações

relacionadas aos equipamentos públicos, fiscalizações, ocupações irregulares e

estruturas que, porventura, estejam autorizadas para a permanência na área.

Considerando que há cinco intervenções em andamento no município e, além delas,

que há ocorrências de ocupações irregulares por bares, nos trechos da Praia de

Miramar e Ponta de Matos, e por residências, na Praia do Poço, entende-se que

essas ocorrências e devidas providências deverão constar no relatório a ser

entregue no final de novembro de 2022.
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4.3 PROPOSTAS DE AÇÃO PARA AS OPORTUNIDADES DE MELHORIA

Conforme indicado anteriormente, a atualização de informações no sítio

eletrônico municipal e seu devido acompanhamento possibilitarão uma melhor

interação com os cidadãos e a regularização de boa parte dos itens ainda não

cumpridos no relatório anual. Trata-se de uma ferramenta que possibilitará uma

maior transparência na gestão e qualificação continuada das equipes envolvidas

nesse processo de gestão compartilhada.

O reforço da equipe para o controle das ações da gestão das praias

também facilitaria a ação, tornando-a mais eficaz no município, já que possibilitaria

uma maior agilidade na tomada de decisões e atualização contínua dos meios de

comunicação da gestão.

Outra vertente de ação necessária seria a intensificação das ações de

fiscalização nas praias e seu devido registro para fins de prestação de contas aos

munícipes sobre as ações de gestão das praias. Essa medida evitaria uma série de

retrabalhos e possibilitaria uma ação preventiva no município, evitando, assim,

novas ocupações irregulares em trechos já identificados e trabalhados anteriormente.

Por fim, entende-se que há uma grande urgência na realização de

oficinas de atualização do PGI atualmente em vigor, o que possibilitará algumas

adequações necessárias ao plano e também a sua compatibilização com as demais

normas municipais.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão das praias é uma atividade desafiadora para o gestor municipal,

que deverá estar sempre atento aos aspectos ambientais, patrimoniais e legais para

a sua adequada consecução.

Não obstante os esforços realizados pela Gestão Municipal de Cabedelo,

entende-se que o desenvolvimento dos trabalhos, visando a uma gestão eficaz das

praias, necessita de uma ampliação de frentes de trabalho naquela localidade, haja

vista o grande número de demandas ainda pendentes de execução.

Há de se reconhecer, todavia, que o município vem se esforçando e

desenvolvendo excelentes iniciativas de ordenamento das praias sob sua jurisdição,

mesmo diante de uma situação de final de pandemia e retomada de crescimento de

atividades que envolvem a área de praia, tais como o comércio e o turismo.

A metodologia do Projeto Orla, que inclui a participação popular na

tomada de decisões, aliada ao Termo de Adesão das Praias, é instrumento que

pode facilitar o desenvolvimento do setor turístico, gerando empregos epromovendo

a paz social, já que engloba várias dimensões de gestão em um mesmo espaço.

O município de Cabedelo, ao se analisarem previamente os resultados,

alcançados em 11 meses de TAGP, conseguiu grandes avanços nos itens propostos

para uma adequada gestão das praias, necessitando apenas ajustar a

disponibilização das informações aos cidadãos, para uma maior transparência, e

investir no treinamento da equipe e nas fiscalizações dos trechos, além de planejar a

atualização do PGI municipal. Ao realizar esses ajustes, será possível o atingimento

de uma grande parte das ações previstas para o TAGP.

O relatório de acompanhamento anual do cumprimento do TAGP poderá

servir ao gestor das praias e ao mandatário municipal como fonte de informações,

que poderão nortear os esforços da equipe para uma melhoria na gestão das praias

de Cabedelo. A criação desse controle da eficácia do instrumento possibilitou uma

visão holística de todos os aspectos necessários ao bom uso das áreas de praia,

permitindo, assim, os futuros direcionamentos em busca de uma gestão mais eficaz.
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ANEXO A – MODELO DE TERMO DE ADESÃO À GESTÃO
DE PRAIAS - ANEXO I DA PORTARIA Nº 113, DE 12 DE

JULHO DE 2017
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ANEXO B – RELATÓRIO DE GESTÃO DE PRAIAS
MARÍTIMAS URBANAS
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ANEXO C – OFÍCIO CIRCULAR SEI nº 1093/2019/ME
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